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1. Enunciação do problema 
De um modo geral, a análise dogmática 
crítica sobre o princípio da proporcionalidade 
". Agradeço à Universidade de Caxias do Sul (UCS) I 
das para a elaboração deste trabalho; e ao professor Ambl 
tor do Centro de Ciências Jurídicas (CCJU-UCS), pelo ap< 
mico, e sobretudo pela confiança e pela amizade. 
1. Na linguagem dos juristas brasileiros, de modo 
expressão uprincípio da proporcionalidade". O mesmo 
fontes (Lei 9.784, de 29.1.1999, ar!. 22 , caput - é a lei qt 
nistrativo no âmbito da Administração Pública Federal; 
há exceções. Humberto Bergmann Ávila rA distinção el 
redefinição do dever de proporcionalidade'; RDA 215/168 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
